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                                                                Cabo Frio, 30 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 192/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Leonardo Mendes Abrantes que “Torna obrigatório a afixação 

permanente do número de vagas disponíveis nas escolas de ensino fundamental e creches 

particulares do município”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, 

pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 192/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Leonardo 

Mendes de Abrantes que “Torna 

obrigatório a afixação permanente do 

número de vagas disponíveis nas escolas de 

ensino fundamental e creches particulares 

do município”. 

 

Malgrado a intenção do legislador apresente louváveis argumentos, a Proposição em 

exame apresenta obstáculos que impedem sua inserção no ordenamento jurídico. 
 

Com efeito, o escopo primacial do autógrafo de lei em apreço é obrigar as escolas de 

ensino fundamental e creches particulares do Município a afixar permanentemente, em local 

de fácil visibilidade, o número de vagas disponíveis por segmento e série. 
 

Trata-se, na verdade, de matéria afeta à competência para legislar sobre educação. 

Com efeito, o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, confere tal capacidade 

legislativa, em caráter suplementar, aos Estados-membros, cabendo à União a edição de 

normas gerais, a teor do disposto no artigo 22, XXIV. 
 

Nessa perspectiva, e na esteira de sua competência legislativa a União editou a Lei nº 

9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 

(LDB). O estatuto referido estabelece o regime de colaboração entre o Poder Público e 

organiza o sistema de ensino nas três esferas do Estado federado (artigo 8º). 
 

O artigo 17, III da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional preconiza que as 

instituições privadas de ensino fundamental e médio pertencem ao sistema de ensino dos 

Estados, sendo competente o Ente Estadual para a edição de normas a esses 

estabelecimentos.  
 

Dessa forma, não cabe à lei municipal estabelecer a obrigação em tela. A intervenção 

do legislador municipal em tema dessa natureza revela-se em desacordo com a ordem 

constitucional em vigor, traduzindo-se em evidente desconformidade com o princípio 

federativo (Constituição Federal, artigo 18), pedra angular da repartição de competências 

para o exercício da atividade normativa pelos entes federados. 
 

Assim sendo, não obstante os propósitos do Projeto de Lei, tem-se claro que, no caso 

em apreço, houve uma extrapolação da competência legislativa conferida aos Municípios, 

posto que não cabe aos Vereadores disciplinar o tema em pauta. 
 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, 

cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade 

de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar 

sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


